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I - PREMISSAS
1. - Dominante a concepção normativa da culpabilidade, a
essênciadesta resideno juízo de censuraque recai sôbre o autor,
por não se haver abstidoda evitávelviolaçãoà norma.A culpabi-
lidade requer, portanto,a imputabilidadedo autor,sua vinculação
psicológicaao crimee a normalidadede motivaçãocoma conseqüen-
te exigibilidadede comportamentodiverso.
-------
* Tese apresentadaao IV CongressoNacional de Direito Penal e Ciências Afins, reunido
em Recife,de 2 a 8 de agôstode 1970.
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Nestesentidoé que a culpabilidadeconstituinemsó pressupos-
to indeclinávelda pena,comofator preponderantede sua medida.
Dentreos elementosparaa individualizaçãoda respostapenal,aten-
der-se-áao grau de reprovabilidadedo autor,pela culpabilidadedo
atoe do mododevida.
2 - Deduzidada capacidadede entendere querer, a impu-
tabilidadeé o conjuntode condiçõesnecessáriasa reprovarao au-
tor por não se ter conduzidode outra maneira.Pode a imputabi-
lidade ser excluída por causasbiológicasmórbidase mesmopor
graves perturbaçõesdas condiçõesmentaise da consciência,como
as decorrentesda embriaguezcompletae de estadostóxicos não
preordenados,letargiahipnótica,delírios de febre e, excepcional-
mente,de certosestadosemocionaisou passionais,que alteramo
funcionamentodo psiquismo,não permitindoo livre examedos mo-
tivose a escolhado comportamentoadequadoàs exigênciasético-ju-
rídicas.
3 - A teoriadas actionesliberaein causapermiteo reconheci-
mento do dolo nos crimesperpetradosem estadode embriaguez
completa,quandoestahaja sido provocadacom o propósitode co-
meterou facilitara infração,ou consentindo autorem sua prática.
Foradêstescasossó é admitidaa responsabilidadepor culpa,sendo
necessária existênciado tipo culposoe a previsibilidadedo compor-
tamentodelituosoresultanteda ingestãode álcoolou substânciade
efeitosanálogos.
4 - Ao lado do êrro excusávelquantoao fato constitutivodo
crimee da coaçãomoral,tambémo casofortuitoexcluio dolo e a
culpa. O casofortuitocaracteriza-sepela impossibilidadede prever
a práticado crimecomoconseqüênciada própria açãoou omissão,
com a correlatafalta de representaçãoatualou potencialdos efei-
tos da conduta.A previsibilidadeda infraçãoé avaliadaem vista
das condiçõespessoaisdo autor,singularmenteconsiderado,e das
circunstânciasem que procedeupois o juízo de censuraincidesôbre
o homemcomoindividualidadepsico-física.
5 - Nos sistemaslegislativosque não permitemincluira real
ou potencialconsciênciada antijuridicidadena estruturado dolo
e da culpa,o maiorou menorconhecimentodo injustodeverefletir-se
no grau de culpabilidadee na medidada pena.Tanto menoscen-
surável será o autor quanto menor a sua consciênciade se estar
opondo às normaspenaise quantomaiora sua dificuldadeem ad-
quirir tal conhecimento.Nenhumacensurarecai sôbre quem, por
excusávelêrro de fato ou de direito, supõe lícita ou legítima a
ação,excluindo-se,pois, a pena,por ausênciade culpabilidade.
ALCIDES MUNHOZ NETTO 141
11 - A POSiÇÃO DA CULPABILIDADENO CÓDIGO PENAL DE 1969
1 - O nôvo Código Penal do Brasil (Decreto-lein.o 1.004,
de 21 de outubro de 1969) é compatívelcom a concepçãonor-
mativade culpabilidade.Distingueentre causasde inculpabilidade
por ausênciade dolo e culpa (v.g., arts. 18 e 21, 1.° parte)e cau-
sas de inculpabilidadepor inexigibilidadede comportamentodiver-
so, nas quais subsisteo vínculopsicológicoentreo autore o com-
portamento,mas não há censurabilidadepessoal(v.g., arts. 24, b
e 25). A nova lei, ademais,paraa graduaçãoda pena,levaem con-
ta a maiorou menorreprovaçãoincidentesôbre o autor,seja pela
culpabilidadeda ação ou omissão(art. 52), seja, acessoriamente,
pela culpabilidadedo modode vida (v.g., arts.57, 58, II e 64, §
2.°).
2 - Por referir-sesomenteà doençamentale ao desenvolvi-
mentomentalincompletoou retardado(art. 31), o Código não ad-
mite a inimputabilidadedecorrentede gravesperturbaçõesda cons-
ciência,em estadosnão patológicos.
A isençãopenal, por inculpabilidade,para os que delinqüem
em tais condições,poderá,sem embargo,ser reconhecida,quando
as gravesperturbaçõesda consciênciaimpeçama previsibilidadedo
comportamentocriminoso.É possívela impunidadeporque há de-
claraçãoexpressasôbre a inexistênciade crimequandoo fato re-
sulta de casofortuito (art. 18).Até quantoaos raros estadosemo-
tivos ou passionais,absorventese anulatóriosda vontade,preva-
lece a excludente,pois não se repetiua norma acêrcada irrele-
vânciada emoçãoe da paisão(C. Penalde 1940,arf. 24, 1).Nem
contrastaêsteentendimentocomo sistemada nova lei, que admite
a isençãopenal para o excessoresultantede estadosemotivos,co-
mo o excusávelmêdoe a perturbaçãode ânimo(art.30 § 1.°).
Mesmonashipótesesem que a graveperturbaçãopsíquicanão
suprimano autora possibilidadede prever,anulandoporém,o au-
to-contrôlee, comêste,a capacidadede livrementequererou anuir,
a isençãode penapode ser alcançadapela eximenteda fôrçamaior
(art. 18), entendidaestacomotôda a situaçãoem que, em decor-
rênciade acontecimentonaturalou humano,não seja possíveles-
perar-seum comportamentoconformeaos imperativosjurídicos.
Tal solução,contudo,não é ainda satisfatória,por ficar ao sa-
bordasvariaçõesexegéticas.
3 - Observaçõesanálogascabemquantoà embriaguezcom-
pleta,voluntáriaou culposa,sem previsãoou previsibilidadeda ul-
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terior infração.Inexistindonormaque declaresua irrelevância(C.
Penalde 1940,art. 24, li), excluiráela a culpabilidadequando im-
peça a previsibilidadedo fato ou a normalidadeda motivaçãocom
exigênciade condutadiversa.
4 - Em face do nôvo Código Penal,a consciênciada antijuri-
dicidadenão se inclui na estruturado dólo. Pelo art. 20, a suposi-
ção da licitudedo fato, que é a contrapartidado conhecimentodo
injusto,não impedea puniçãoa tal título. Ainda que acreditando
ser o fato permitidoou penalmenteindif.erente,dolososeráo com-
portamentodo autor, se a falta de consciênciada antijuridicidade
decorrerde ignorânciaou êrro de interpretaçãoda lei.
A ausênciade representaçãoda ilicitudederivadade êrro de
direito, por mais invencívelque seja, não excluirásequera censu-
rabilidade.Pelo êrro excusávela pena serásimplesmenteatenuada
ou substituídapor outra menosgrave. Presumea lei, assim,uma
reprovaçãopessoal,mesmoque não se possacensuraro agentepe-
lo desconhecimentou má interpretaçãoda lei, seja atribuindo-lhe
omissão do pretensodever de informar-sesôbre as normas de
que é destinatário,seja imputando-lheuma culpabilidadepelo mo-
do de vida, por haver orientadosua existênciaem hostilidade ao
Direito.Só quandoderivadade êrro excusávelde fato, é que a su-
posiçãode condutalegítimaimpediráa censurapessoale excluirá
a culpabilidade(art.21).
Não se justificaêstetratamentodísparao êrro de direitoe às
descriminantesputativas.Em ambosos casos,a situaçãopsicoló-
gica do autoré a mesma:por suporque é lícito o seu procedimen-
to falta-lhea consciênciada antijuridicidade,pois ignoraa existên-
cia da proibiçãoou a sua incidênciano casoconcreto.Se plenamen-
te excusávelo equívoco,de nenhumacensurapessoaldeve ser ob-
jetoi ~evencívelo êrro, incidiráem reprovação.E estaserátanto
maiorquantomaisgravea suadesatençãoao apreciara situaçãode
fato, ou à proporçãoem que o seu condenávelmodode vida haja
contribuídopara o desconhecimentoda ilicitude.A medidada pena
estaráem função do grau da censurabilidadedos fatôresdetermi-
nantesdo êrro vencível.Com tal regulamentação,realizar-se-iaa
justiçamaterial,sem perigo para a eficáciarepressivadas leis pe-
nais,ou para a segurançade sua aplicação.O Código, no entanto,
preferiu emprestarà suposiçãode licitudeou legitimidadeda con-
duta,tratamentoilógicoou contraditório(arts.20 e 21).O maisgra-
ve, porém,é que presumindo,iuris et de iure, censurabilidadem
Ljuem,por êrro excusávelde direito,procedesem conhecimentodo
injusto,consagrouhipótesetípicada responsabilidadesemculpa.
--- - - - - - - - - - ----
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1111 - PROPOSiÇÕES
1 - Entre as causasde inimputabilidade,previstaspelo art. 31
do nôvo Código Penal, deve ser incluída a grave perturbação de
consciência.Esta mesmacausapode figurar, ao lado da doença men-
tal, como idônea a diminuir a capacidadede entendimento ou de
autodomínio, para a facultativa redução de pena prevista no pará-
grafo único do mesmoartigo.
2 - Quanto à embriaguez,convém deixar expresso na lei que
se a incapacidadede entendimentoou de autodeterminaçãofoi pro-
vocada para delinqüir, ou se quanto à práticado crime houve anuên-
cia, o autor é punível a título de dolo. Também é útil especificar
que fora dêstes casos, se a embriaguez é voluntária e o autor pre-
viu ou podia prever a práticado crime,será punido a título de culpa,
se existir a respectivafigura.
3 - Independentementedas modificaçõeslegislativas acima su-
geridas, é recomendávelque os juízes e tribunais, na aplicação do
nôvo Código, reconheçam,fundados em seu art. 18, isenção penal
em favor de quem, por grave perturbação de consciência, não te-
nha, no momento da ação ou omissão, condições de prever (caso
fortuito), ou de eximir-se da prática do crime (fôrça maior). Idênti-
ca solução é aconselhávelpara os que delinqüem em estado de em-
briaguez voluntária e completa, ressalvadaa responsabilidade a tí-
tulo de culpa, se, no precedenteestado de imputabilidade, podia o
autor prever a prática da infração.
4 - O efetivo respeito ao princípio básico da inexistência de
responsabilidade penal sem culpa impõe que se atribua r,elevância
plena ao êrro excusável de direito, determinante da suposição de
licitude do fato. O autor só deve s,erpunido quando censurável a
sua falta de consciênciada antijuridicidade. Para êste efeito, é ne-
cessáriomodificaro art. 20 do Código Penalde 1969,consideran-
do-se isento de pena quem, por excusável ignorância ou êrro de
interpretaçãoda lei, supõe lícito o fato. Em caso de êrro vencível,
facultar-se-ia ao juiz atenuar livremente a pena, ou substituí-Ia por
outra menos grave, segundo a culpabilidade do autor.
